

  Capa




  [image: Capa do livro Sérgio Moro]




  Folha de Rosto




  

    [image: ]




    LUIZ SCARPINO




    [image: Editora Novas Ideias]


  




  Folha de Créditos




  

    © 2016 Editora Novo Conceito


    Todos os direitos reservados




    Versão digital – 2016




    Produção Editorial


    Equipe Novo Conceito




    Foto da capa


    Fabio Rodrigues; Pozzebom/ Agência Brasil, com interferência.


    http://creativecommons.org/licenses/by/3.0/br/legalcode




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


    (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




    

      

        

      



      

        

          	

            Scarpino, Luiz




            Sérgio Moro : o homem, o juiz e o Brasil / Luiz Scarpino. -- Ribeirão Preto, SP : Novo Conceito Editora, 2016.




            ISBN 978-85-8163-846-1




            1. Infrações econômicas - Brasil 2. Juristas - Biografia 3. Juízes - Brasil 4. Juízes - Decisões - Brasil 5. Moro, Sérgio Fernando, 1972 I. Título.




            16-03841 | CDD-347.965(81)(092.1)


          

        


      

    




    Índices para catálogo sistemático:


    1. Brasil : Juristas : Biografia 347.965(81)(092.1)




    [image: Editora Novas Ideias]


    Rua Dr. Hugo Fortes, 1885


    Parque Industrial Lagoinha


    14095-260 – Ribeirão Preto – SP


    www.grupoeditorialnovoconceito.com.br


  




  

    Agradecimentos




    Meus agradecimentos à equipe do Grupo Editorial Novo Conceito pelo convite e pela confiança.




    Agradeço a toda força-tarefa constituída para que esta obra se estruturasse a jato, notadamente à jornalista Adriana Dorazi dos Santos, aos meus alunos de Direito Élcio Dadalt Neto e Carolina Gregori.




    Referencio ainda os amigos e professores doutores Sebastião Sérgio da Silveira e Rafael Tomaz de Oliveira, pela costumeira parceria e apoio nas lides acadêmicas.




    Agradecimentos de sempre à minha família e aos meus amigos.




    E especial referência àquelas que tornam a vida colorida, cheia de som, Renata e Liz, com amor.


  




  

    Introdução




    Um misto de sentimentos assola nossas mentes, desde indignação com o tamanho da sujeira, notadamente institucionalizada, até um vislumbre de esperança na crença de que é possível passar a limpo este país. Nesse cenário surge um homem que simboliza o combate à corrupção e tem coragem para condenar pessoas poderosas, desde políticos a empresários bilionários.




    Esta obra não é uma autêntica biografia de uma ilustrada figura pública, que é o juiz Sérgio Moro. Também não deve ser encarada como um almanaque jurídico da complexa operação Lava Jato, em suas quase três dezenas de fases. Ela reúne fatos verídicos para o leitor que busca informações normalmente não compiladas em um mesmo espaço físico (ou virtual). Algumas palavras da moda como “delação premiada”, “condução coercitiva” ou mesmo os nomes curiosos das operações da Polícia Federal são apresentadas em linguagem clara, na tentativa de se afastar do “juridiquês”. A intenção é trazer uma informação de fácil acesso e compreensão.




    Abordaremos a figura do juiz Sérgio Moro, ora por meio de reflexões sobre a visão popular que se tem sobre ele, ora por meio de um breve perfil pessoal, profissional e acadêmico. Passaremos, também, pela atuação pregressa de Moro em outras operações, como Banestado, Farol da Colina, operação Fênix — envolvendo, entre outros, o traficante “Fernandinho Beira-Mar” —, até mesmo a participação dele no famoso caso Mensalão. A inspiração maior para a Lava Jato, a operação Mãos Limpas, ocorrida na Itália, será recordada e, com isso, será possível evidenciar muitas semelhanças surpreendentes entre essas duas operações. Nessa parte, por fim, faremos menção ao escândalo político norte-americano Watergate, citado pelo juiz Moro em uma de suas decisões.




    Trataremos da operação Lava Jato. Veremos como surgiu esse nome e qual foi a origem das investigações da Polícia Federal. O leitor compreenderá algumas questões relativas ao caso, como lavagem de dinheiro e os crimes de colarinho branco. Faremos um panorama geral sobre as fases da Lava Jato, de modo a apresentar os fatos até então enfrentados, bem como acusados, condenados ou absolvidos. Traçaremos um curto perfil sobre alguns dos condenados — ainda que provisoriamente — pelo juiz Sérgio Moro, para se compreenderem a dimensão e a revolução provocadas naquilo que conhecíamos como impunidade no topo da sociedade. Também nos lembraremos das grandes polêmicas, como a “República de Curitiba”. Abordaremos, ainda, os reflexos da Lava Jato na seara política e como essa operação foi capaz de gerar (até mesmo decisivamente) a comoção necessária para o impeachment de Dilma Rousseff.




    Por fim, serão feitas algumas reflexões sobre o papel do Judiciário e o combate à corrupção, bem como do legado que a operação Mãos Limpas deixou à Itália e os meandros para que isso não venha a ocorrer no Brasil, além de breves reflexões sobre o futuro do país pós-Lava Jato.




    Sérgio Moro – O Homem, o Juiz e o Brasil aborda um personagem vivo e uma operação que está no meio do caminho. Alterações e reviravoltas ainda poderão ocorrer. No entanto, o passado hoje retratado não é passível de ser alterado e certamente se repercutirá no futuro. É necessário, portanto, buscar a explicação dos fatos e a reflexão em cada um de nós, para que o amanhã seja melhor e mais limpo, efetivamente para toda a população brasileira.




    Vamos em frente!


  




  

    PARTE I




    O juiz Sérgio Moro


  




  

    
1 | Quem é Sérgio Moro





    A vida de um homem que, de juiz de Curitiba, passa a ser reconhecido como símbolo de combate à corrupção[*]




    A atuação enérgica de uma pessoa com vocação para exercer o cargo público com desenvoltura, competência e independência transformou Sérgio Moro na figura mais notória na ação contra a corrupção no Brasil, em todos os tempos.




    Nascido na Santa Casa da cidade de Maringá, no Paraná, em 1º de agosto de 1972, Sérgio Fernando Moro é descendente de italianos vindos da região do Vêneto. Moro é filho da professora de português Odete Starke Moro, de 70 anos, e do ex-professor de geografia da Universidade Estadual de Maringá (UEM), Dalton Áureo Moro, falecido em 2005.




    A mãe de Moro sempre serviu de espelho para o filho. Além de dar aulas, Odete também dedicava parte de seu tempo para atuar na catequese católica e distribuir alimentos a pessoas necessitadas da cidade de Maringá.




    Professor Dalton, como foi conhecido o pai de Moro, nasceu em 1º de agosto de 1943, na cidade de Ponta Grossa, no Paraná, nos mesmos dia e mês de seu filho. Era o tipo de professor para o qual saber geografia era conhecer os nomes dos países, rios, planaltos e planícies. Em 1968, Dalton foi aprovado em concurso público e escolheu o Colégio Estadual Gastão Vidigal, em Maringá, para dar aulas de geografia. Posteriormente, foi convidado para lecionar no curso de geografia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da UEM.




    Sérgio Moro começou sua vida escolar aos 6 anos de idade na Escola Santa Cruz de Maringá, que fornecia a seus alunos uma rígida educação católica, baseada nos preceitos de duas freiras espanholas: a primeira, Santa Teresa de Ávila, que acreditava na busca de um caminho para a perfeição; a segunda, Santa Joaquina de Vedruna, cujo corpo incorrupto mesmo depois de sua morte vem surpreendendo cientistas e devotos até hoje.




    Foram treze anos de educação católica. Durante seu percurso na Escola Santa Cruz, Moro fez três grandes amizades: Lafayete Tourino, promotor; Luis Beltrane, professor universitário; e Eduardo Hiroyuki, bancário. Em 1989, ele e seus amigos cursaram o ensino médio no Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal, em Maringá. Odete, sua mãe, só veio a se tornar vice-diretora do colégio anos após a saída do filho.




    O Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal era, na cidade de Maringá, referência na preparação dos alunos para as provas vestibulares. Sérgio Moro cursou o “terceirão” do Colégio Gastão e sua menor nota foi 8,6. Moro e seu irmão, César Fernando Moro, também chegaram a estudar na única escola de línguas da cidade. Mais tarde, entrou na UEM para cursar direito, formando-se em 1995.




    Ele fez parte de uma turma de 40 alunos, dos quais 6 se tornaram juízes, incluindo Moro, além de um promotor de justiça e um delegado da Polícia Federal. Foi durante a faculdade que Moro se tornou grande amigo de Anderson Furlan, juiz federal, e Abílio Freitas, também juiz.




    Recomendado por Neumar Godoy, ex-reitor da UEM, Sérgio Moro foi contratado por Irivaldo de Souza para estagiar em um escritório de advocacia de direito tributário, em 1994. Dois anos depois, iniciou o mestrado e, em seguida, o doutorado em Direito do Estado na Universidade Federal do Paraná.




    No mesmo escritório em que estagiou, Moro desenvolveu-se profissionalmente como advogado até passar no concorrido concurso de juiz federal, em 1996. Ali, começou a sua trajetória na magistratura.




    Em uma de suas entrevistas, Anderson Furlan declarou que poucos na faculdade estudavam mais do que Moro. Ele teria sido influenciado pela mãe, que não o deixava sair para brincar com os amigos, quando criança, sem antes ler os livros indicados por ela. Disse também que, apesar de acompanhar de perto a aplicação de Moro nos estudos, se surpreendeu quando o amigo contou que havia passado no concurso público para juiz federal, pois nem mesmo Furlan sabia que Moro desejava se tornar juiz.




    A carreira de Sérgio Moro não tardou a deslanchar. Aos 24 anos, ele deixou a cidade natal para morar em Curitiba e assumir o cargo de juiz na sede da Justiça Federal. Dois anos mais tarde, em julho de 1998, já no exterior, participou do programa de instrução na Harvard Law School e de programas promovidos pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos sobre lavagem de dinheiro. Logo após sua participação nos programas de especialização, retornou para o Brasil com um título de especialização em crimes financeiros, fato este que desencadearia toda a sua trajetória futura.




    Em dezembro do mesmo ano, mudou-se para Cascavel, no Paraná, para inaugurar a Vara Federal da cidade, na qual se tornara o juiz titular. Na mesma época, assumiu uma cadeira de professor de direito na União Educacional de Cascavel (Univel).




    No começo do ano 2000, Moro deixou Cascavel para morar em Joinville, em Santa Catarina. Assim que chegou, teve de solucionar o problema da ocupação da Ilha dos Remédios (área de preservação ambiental). Na época, o Ministério Público Federal entrou com uma ação e pediu a demolição das 60 casas do local, porque, segundo especialistas, elas causavam danos ao meio ambiente. A solução determinada por Moro no processo foi mais conveniente: que derrubassem apenas as casas que serviam de habitação aos turistas. Apesar disso, o caso foi para as instâncias superiores. Até hoje nenhuma casa foi derrubada, mas novas invasões foram contidas. Também em sua atuação em Joinville, Sérgio Moro determinou a extinção do pagamento de uma taxa anual cobrada pela Marinha a quem ocupasse as terras localizadas às margens do rio Cachoeira. Decidiu, em outro processo, que a Telesc (extinta companhia telefônica de Santa Catarina) reabrisse seus postos presenciais de atendimentos, antes feito apenas por telefone.




    Em 2002, voltou para a capital Curitiba, ocupando o cargo de juiz na 2ª Vara Federal. Mais tarde, em 12 de junho de 2003, tornou-se o juiz titular da 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba/PR, a primeira vara da cidade especializada em crimes contra o sistema financeiro e em lavagem de dinheiro, função que poucos almejavam em razão do excesso de trabalho e da pequena possibilidade de projeção profissional.




    A criação dessa vara era reivindicada havia tempos, sobretudo no Paraná. Dos 1.502 processos de lavagem de dinheiro que tramitavam nos três estados do Sul do Brasil, 803 eram no Paraná, efeito da Tríplice Fronteira e do uso intenso de uma modalidade muito disseminada de conta ilegal, apelidada de CC5, por meio da qual se podia remeter dinheiro ao exterior. Estimava-se que as empresas de fachada levassem ilegalmente, para o estrangeiro, US$ 10 bilhões por ano.




    Atualmente, Sérgio Moro é casado com a advogada e procuradora jurídica da Federação Nacional das Apaes Rosângela Wolff de Quadros. Ambos moram em Curitiba e têm dois filhos. Anderson Furlan, em recente entrevista, afirmou que o amigo, durante a faculdade, não era um “namorador”. Segundo ele, Moro havia namorado apenas uma garota, estudante de arquitetura, e o fim do relacionamento se deu com a mudança para Curitiba. Desde então, ao que se sabe, manteve apenas o relacionamento com Rosângela, sua esposa.




    Em sua trajetória acadêmica, Moro tem quatro livros publicados, o mais conhecido intitulado Crime de lavagem de dinheiro. Os outros são: Jurisdição constitucional como democracia; Legislação suspeita? Afastamento da presunção de constitucionalidade da lei e Desenvolvimento e efetivação judicial das normas constitucionais. Segundo seu currículo acadêmico, publicou também 5 artigos científicos, o mais difundido deles o que trata da operação Mãos Limpas, Considerações sobre a Operação Mani Pulite.




    O juiz tornou-se notoriamente popular no Brasil e no mundo por ser o encarregado da operação Lava Jato. O que poucos sabem é que Sérgio Moro teve participações em outras grandes operações, como o escândalo do Banestado, a operação Farol da Colina, a operação Fênix e o Mensalão.




    A carreira de Moro, o juiz




    Depois de sete anos que Sérgio Moro assumiu o cargo de juiz federal em Curitiba, o episódio Banestado estourou em suas mãos. O caso envolvia um esquema de lavagem de dinheiro (cerca de US$ 20 bilhões) que havia se iniciado em uma agência do banco em Foz do Iguaçu, entre 1996 e 2002. O escândalo do Banestado resultou na condenação de 97 pessoas. Foi durante esse escândalo que Sérgio Moro adquiriu interesse no estudo sobre direito de outras sociedades, como a estadunidense, a francesa e a romana. Através desses estudos, Moro passou a querer saber mais sobre a operação Mãos Limpas (empresários italianos que prestavam serviços a órgãos públicos em troca de propina), ocorrida na Itália.




    Em artigo publicado pela revista do Conselho da Justiça Federal, em 2004, Moro declarou que seu interesse pela Mãos Limpas se deu pela maneira como os investigadores italianos, durante a solução do caso, aplicaram prisões preventivas, que foram responsáveis pelas confissões e delações de uma operação envolvendo mais de 6 mil suspeitos.




    Após o julgamento do escândalo do Banestado, em 2004, Moro ficou encarregado de conduzir um novo caso conhecido como operação Farol da Colina. Desencadeada pela Polícia Federal, tinha como objetivo encontrar doleiros e envolvidos em esquemas de lavagem de dinheiro, acusados de evasão de divisas, formação de quadrilha e sonegação de impostos. Ainda no mesmo ano, Moro, atuante em uma investigação contra os donos da Sundown, suspeitos de sonegar impostos e de estar envolvidos em lavagem de dinheiro, foi responsável por grampear ligações das linhas telefônicas da fábrica de bicicletas por mais de dois anos.




    Um ano depois, em 2005, o caso Mensalão estourou na mídia. Porém, somente em 2012, Moro começou a fazer parte da solução do caso, após ter sido recrutado como assistente da ministra Rosa Weber, até então a mais recente integrante do Supremo Tribunal Federal (STJ). Rosa Weber convocou Moro devido à sua especialização em crimes financeiros e à sua experiência no combate à lavagem de dinheiro.




    Por ter aceitado ser assistente de Weber, Moro teve de pedir à Universidade Federal do Paraná (UFPR), onde era professor concursado e lecionava oito horas por semana (desde 2007), para repor as aulas posteriormente, visto que teria de passar o primeiro semestre de 2012 em Brasília, no gabinete da ministra.




    Em primeiro momento, Moro conseguiu trocar suas aulas com alguns professores. Porém, na medida em que seu trabalho se intensificou em Brasília, solicitou à UFPR que o liberasse de lecionar por mais seis meses, comprometendo-se, porém, a ministrar três aulas às sextas-feiras quando tivesse folga. O pedido, contudo, foi recusado pelo Departamento de Direito Penal e Processo Penal da UFPR. No passo seguinte, Moro recorreu à administração da universidade, porém esta decidiu que a solução proposta seria contrária às normas da instituição (pois os alunos não poderiam ter mais que duas aulas consecutivas de uma mesma matéria). Apesar da recusa, a administração da UFPR propôs uma solução: o Supremo Tribunal Federal deveria entregar uma requisição à faculdade constando os dias em que precisariam de Sérgio Moro como juiz assessor e os dias em que ele poderia lecionar.




    Moro não aceitou a solução da administração da UFPR. Ele entrou com uma ação na Justiça Federal de Curitiba e recorreu ao Tribunal Regional Federal (TRF), mas perdeu em ambas. Mesmo a pretensão tendo sido vencida, Moro não desistiu de seu cargo e continua a se dedicar à docência com o mesmo esmero que tem com suas atividades judicantes.




    Na opinião de José Álvaro Moisés, diretor do Núcleo de Pesquisa de Políticas Públicas da Universidade de São Paulo, Moro é parte de uma geração de juízes e promotores que se formou depois da ditadura e que tem uma visão democrática e republicana bastante consolidada[1].




    Atualmente, Sérgio Moro ocupa o cargo de juiz federal da 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba/PR. O abandono de uma de suas paixões, o ciclismo — quando gostava de pedalar do seu apartamento até o prédio da Justiça Federal —, foi apenas uma das mudanças ocorridas na vida do juiz para preservar sua segurança após o início da operação Lava Jato, o maior caso de corrupção e lavagem de dinheiro no país. Após dois anos de operação, mais precisamente quando o ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva foi chamado para depor em São Paulo, a Polícia Federal disponibilizou cinco agentes e um carro blindado para a proteção de Sérgio Moro. Assim, ele teve que deixar de lado o Golf que dirigia.




    Pela repercussão positiva de Moro na condução da operação Lava Jato, a revista IstoÉ elegeu-o como o “Brasileiro do Ano de 2014” graças a seu ímpeto de justiça em uma megaoperação que resultou, até agora, em um total de 700 anos de prisão, 15 sentenças e 58 condenações. No mesmo ano (2014), a 12ª edição do Prêmio Faz Diferença do jornal O Globo elegeu Moro como “Personalidade do Ano”, também pela sua postura e seu esforço à frente da operação.




    Em 2015, muitos veículos de comunicação divulgaram a notícia de que Moro não estaria interessado em apenas conduzir a operação Lava Jato, mas também em mudar o Código de Processo Penal brasileiro. Um de seus objetivos seria garantir prisões em primeira instância, ou seja, sem que os réus respondessem em liberdade durante o processo do caso em questão. Com a popularidade, era possível que ele conseguisse ser uma das lideranças para propor reformas legislativas.




    A imagem do juiz federal só se fez fortalecer na mídia. Em março de 2016, foi considerado pela revista norte-americana Fortune o 13º maior líder mundial. Em uma lista com cinquenta nomes, Sérgio Moro era o único brasileiro no ranking.




    Mesmo que o juiz paranaense queira levar uma vida normal (na medida do possível), os veículos de comunicação do mundo todo estão de olho nele. O periódico francês Le Monde comparou Moro a Eliot Ness, um conhecido agente federal norte-americano responsável por investigar o temido Al Capone, que na Chicago dos anos 1930 era o maior contrabandista de bebidas alcoólicas (quando a venda ainda era proibida). Ness foi interpretado por Kevin Costner no célebre filme Os intocáveis, de 1987, dirigido por Brian de Palma, com a participação de Sean Connery.




    A revista americana Time, que há treze anos publica a seção “100 pessoas mais influentes”, listou Sérgio Moro, em abril de 2016, ao lado de grandes líderes como Barack Obama, Angela Merkel, Hillary Clinton e Donald Trump, destacando-o como “SuperMoro, um juiz à frente de uma megainvestigação sobre corrupção no Brasil”. Novamente foi o único brasileiro a figurar em uma edição, assim como na lista da Fortune.




    De acordo com o texto publicado pela revista Time, a atual fama de Sérgio Moro é comparada a de astros do futebol. Ao receber a premiação, em Nova York, manteve o estilo sóbrio ao se pronunciar para a imprensa. Trajando smoking preto, camisa branca e gravata-borboleta preta, estava acompanhado de sua elegante e discreta esposa, Rosângela. Em uma de suas entrevistas, Moro destacou que a premiação é reconhecimento também de que o Brasil toma passos importantes na prevenção e no combate à corrupção. Nessa perspectiva, acho muito positivo [ter sido mencionado como uma das pessoas mais influentes do mundo].




    Mas não é porque Sérgio Moro é tido por muitos brasileiros como herói que ele não tenha de enfrentar diariamente as duas barreiras de segurança para entrar na Justiça Federal de Curitiba. O juiz precisa sempre passar por um detector de metais e se identificar. Para chegar ao andar em que trabalha, um funcionário o acompanha. Segue, portanto, os mesmos rigores exigidos a advogados, promotores, serventuários da justiça e aos cidadãos que entram no órgão público.


  




  

    
2 | Os casos anteriores do juiz Moro





    Sérgio Moro ficou conhecido no meio jurídico brasileiro pelo modo como conduziu as investigações de grandes casos de corrupção ocorridos no Brasil. Hoje, Moro é notório por sua perspicácia, pelo jeito incisivo como atua, além de ser um dos primeiros juízes brasileiros a inserir na investigação a delação premiada, método difundido no exterior, mas até então pouco explorado no Brasil.




    Entre os principais casos que contaram com a participação de Sérgio Moro, podem-se citar o escândalo do Banestado, ocorrido no fim da década de 1990 e julgado em 2003, o Farol da Colina, operação que deu sequência às investigações do Banestado e atuou em sete estados brasileiros, o Mensalão, escândalo de corrupção descoberto em 2005, no qual Moro auxiliou a relatora Rosa Weber, e por fim a Lava Jato, operação ainda em andamento que envolve uma ampla gama de políticos e empresários brasileiros do alto escalão.




    2.1 | Banestado




    Considerado um dos maiores roubos aos cofres públicos já investigados no Brasil (até o surgimento do escândalo da Lava Jato), o caso Banestado ficou conhecido pela evasão de divisas — crime financeiro caracterizado pelo envio de reservas monetárias a outro país sem declarar o dinheiro à Receita Federal.




    Segundo a Polícia Federal, os valores foram encaminhados a paraísos fiscais entre os anos de 1996 e 2002 e renderam um desfalque de aproximadamente R$ 150 milhões. As investigações mostraram que o principal destino do dinheiro desviado era a agência do Banco do Estado do Paraná (Banestado) em Nova York.




    Em 2001, no início das apurações, uma equipe da Polícia Federal foi até Nova York para obter detalhes do esquema e descobriu que as transações eram feitas por meio da conta CC5, movimentada por um grupo de doleiros, e com a suspeita de dinheiro oriundo do tráfico de drogas. O termo CC5 é dado às contas previstas na Carta Circular nº 5, emitida pelo Banco Central em 1969. São contas especiais mantidas no Brasil por brasileiros residentes em outros países. O objetivo da conta especial era permitir ao titular, quando em território brasileiro, o depósito do dinheiro em moeda nacional e, posteriormente, o saque do valor em moeda estrangeira.




    Após o escândalo do Banestado, em 2005, o governo dificultou ainda mais a utilização das CC5, e hoje o brasileiro que quiser realizar transações desse tipo precisa fazer um contrato de câmbio ligado direto a uma instituição financeira, registrada e identificada no Banco Central.




    No caso Banestado, a CC5 ficou conhecida como “Conta Tucano”, pois foi o caminho usado pelo então tesoureiro do PSDB, Ricardo Sérgio de Oliveira, para o envio de US$ 56 milhões para o exterior, e também por empresas multinacionais e indústrias brasileiras com interesses no exterior.




    As investigações




    Os desvios do Banestado só foram descobertos em decorrência da Comissão Parlamentar de Inquérito dos Precatórios, em 1997, que investigava fraudes com títulos públicos em municípios e estados do Brasil. Durante as apurações, entre as instituições usadas para a movimentação do dinheiro, apareciam agências do Banestado em Foz do Iguaçu, cidade que faz fronteira entre Brasil, Paraguai e Argentina, conhecida no passado por ser um local usado para lavagem de dinheiro.




    Após o fato, as investigações do Banestado resultaram no pedido de abertura de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) no Senado, com a orientação do Planalto. Porém, Aloizio Mercadante, chefe da Casa na ocasião, barrou o andamento da CPI, alegando que os trâmites atrapalhariam a condução e votação das reformas tributária e previdenciária. Mesmo com todos os pontos apresentados por Mercadante, o então presidente da Câmara dos Deputados, João Paulo Cunha, do PT de São Paulo, decidiu instaurar a CPI sobre o caso. Em 2003 foi criada, portanto, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) composta de 16 deputados e 16 senadores, com o objetivo de apurar as irregularidades do Banestado.




    O julgamento




    Coordenaram as apurações do Banestado o procurador Celso Três e o delegado José Castilho. Na época, o responsável pelo julgamento era o juiz Sérgio Moro. No processo foram mencionadas pessoas importantes, entre elas o ex-presidente do Banco Central Gustavo Franco, o ex-prefeito de São Paulo,


    Celso Pitta, o responsável por arrecadar fundos para campanhas de Fernando Henrique Cardoso, Ricardo Sérgio de Oliveira, e de José Serra. Funcionários do Banestado, doleiros, empresários, jogadores de futebol, artistas e celebridades também foram citados. Ao todo, 97 pessoas foram indiciadas e a Justiça abriu inquérito em alguns estados do país para averiguar mais a fundo se havia o mesmo tipo de ilegalidade em outros locais.




    Como parte do acordo feito, Alberto Youssef, conhecido doleiro, apontou os caminhos pelos quais o Ministério Público e a Polícia Federal chegariam aos responsáveis pela movimentação de parte dos mais de R$ 30 bilhões enviados ao exterior por meio das contas CC5. O processo foi julgado pelo juiz Sérgio Moro em doze meses. Foram condenados 14 suspeitos a penas de até 12 anos e 8 meses de prisão. Entretanto, devido aos muitos recursos e à demora dos julgamentos em outras instâncias, todas as ações fora das prerrogativas do magistrado foram consideradas prescritas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) após dez anos, beneficiando os acusados. As empresas negociaram suas dívidas com a Receita Federal, firmando o pagamento dos impostos, e encerraram os processos que vinham sendo movidos contra elas. Os representantes de grandes grupos econômicos também conseguiram sair ilesos. A CPMI terminou sem um fim plausível, já que até hoje foi a única comissão parlamentar a encerrar os trabalhos sem a apresentação de um relatório final.




    Valor recuperado no caso Banestado




    Não se sabe ao certo qual foi o valor do montante desviado dos cofres públicos brasileiros no caso Banestado. Durante as investigações, o número alcançava a cifra de R$ 150 milhões, e aventou-se que pudesse chegar ao exorbitante montante de R$ 124 bilhões.




    Em 2012, o governo do país conseguiu recuperar o valor irrisório de R$ 2,2 milhões referente às remessas enviadas ilegalmente ao exterior por meio do Banco do Estado do Paraná, no auge das privatizações de serviços realizadas no governo de Fernando Henrique Cardoso. Segundo Boni de Moraes Soares, diretor do Departamento da Advocacia Geral da União (AGU), os R$ 2,2 milhões fizeram parte da terceira remessa de valores recuperados pelas autoridades no caso Banestado; as outras duas remessas também tinham aproximadamente esse valor.




    De acordo com Protógenes Queirós, então delegado da Polícia Federal que integrou o caso Banestado (depois, ele veio a se tornar deputado federal), o dinheiro estava bloqueado desde 2005 e fora depositado em uma conta nos Estados Unidos pertencente a três brasileiros já sentenciados em primeira instância pelo envolvimento no escândalo. Não é demais dizer que Protógenes também perdeu o cargo de delegado, por decisão do STF, por ter sido considerado culpado pela divulgação ilegal de detalhes de uma operação policial sob sua liderança.




    Nos trâmites para reaver o dinheiro desviado do caso Banestado, foi preciso ir além dos pedidos de devolução realizados no Ministério da Justiça e comprovar na Corte Distrital de Nova York que os valores depositados no banco norte-americano eram oriundos de corrupção, sendo possível resgatar o valor somente em 2012.




    O então secretário nacional da Justiça, Paulo Abrão, quando questionado sobre quanto o país conseguiu recuperar dos recursos roubados por meio do Banestado e sobre quanto ainda está bloqueado no exterior aguardando as ações legais dos processos, e ainda sobre o andamento das penas designadas no caso, afirmou que a maioria dos processos corre em segredo de justiça.




    Banestado x Lava Jato




    O caso Banestado tem algumas semelhanças com outro recente escândalo de desvio de dinheiro público, a Lava Jato. Entre as semelhanças, aparece o delator, Alberto Youssef, apontado como peça central do esquema da Petrobras. No caso Banestado, o doleiro fez seu primeiro acordo de delação premiada, porém quebrou-o ao figurar novamente nos crimes investigados pela Lava Jato.




    Em 2014, Youssef foi condenado à prisão por corrupção ativa, além de ter sido obrigado ao pagamento de multas por sua participação na Lava Jato. Conseguiu ser absolvido da acusação de gestão fraudulenta de instituição financeira, porém não se livrou da prisão, pois o doleiro descumpriu o acordo, feito em 2004, de não se envolver no mercado paralelo.




    Outra coincidência entre o Banestado e a Lava Jato é que a maior parte dos procuradores da República que trabalharam no primeiro caso atua hoje no segundo escândalo de lavagem de dinheiro. De acordo com o Ministério Público, esse ponto foi fundamental para o avanço das investigações da Lava Jato, pois a equipe já se conhece e tem a delação premiada como arma para as apurações.




    A presença do juiz Sérgio Moro é outra semelhança entre os dois maiores escândalos de corrupção do Brasil. O juiz conduziu ambos os casos, adquirindo experiência e ganhando notoriedade após a sua atuação nas investigações do Banestado.




    Um advogado paranaense não identificado afirmou em uma reportagem da revista Veja que, para se entenderem os atos de Moro na Lava Jato, é preciso ponderar sua decepção com os arquivamentos do caso Banestado. Os erros que Moro cometeu no Banestado são exatamente os que vem tentando evitar na Lava Jato.[2]




    Na linha de frente da Lava Jato, Sérgio Moro vem tendo as suas ações validadas pelos tribunais superiores, em sua grande maioria. Segundo apurado, importantes figuras do universo jurídico dizem que Moro aprendeu com os equívocos cometidos durante o processo do Banestado.




    2.2 | Farol da Colina




    Este caso é um desdobramento do Banestado. Na verdade, Farol da Colina ou Operação Polvo ou Operação Faroleiro foi uma operação da Polícia Federal em parceria com o Ministério Público Federal, a Justiça Federal e os técnicos da Receita Federal que integraram a Força-Tarefa do caso Banestado ou Força-Tarefa CC5.




    O Farol da Colina investigou casos nos estados do Amazonas, Pará, Pernambuco, Paraíba, Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro que envolveram doleiros, empresas offshore (empresas abertas em paraísos fiscais para pagarem impostos menores que os do país de origem) e comerciantes da área de importação e exportação acusados de evasão de divisas, sonegação de impostos, formação de quadrilha e lavagem de dinheiro.




    A operação, deflagrada em 17 de agosto de 2004, buscava identificar os proprietários dos recursos financeiros enviados por doleiros e que possuíam subcontas na conta-ônibus (conta principal na qual subcontas são operadas) da Beacon Hill Service Cope (BHSC), agência de investimento em Nova York cujo nome traduzido ao português é Farol da Colina. O então ministro da Justiça, o advogado Márcio Thomaz Bastos, já falecido, classificou a operação como a maior ação de combate à lavagem de dinheiro já realizada no país[3].




    De acordo com as investigações feitas pela Polícia Federal com o auxílio do Ministério Público norte-americano, a Beacon Hill funcionava como uma “cooperativa de doleiros”, em sua maioria brasileiros, que depositava o dinheiro nos Estados Unidos, no BHSC, e depois o distribuía a outras contas bancárias.




    A BHSC foi a responsável por abrir a subconta número 310.035, no banco J.P. Morgan Chase, que recebia recursos ilícitos. Vale ressaltar que, nos Estados Unidos, é permitido que uma mesma conta-corrente tenha titular e subtitulares.




    Estima-se que o BHSC, ao lado do banco Banestado, também de Nova York, tenha lavado, em quatro anos, R$ 30 bilhões. Nesse esquema, cerca de R$ 24 bilhões foram enviados ilegalmente ao exterior entre os anos 1999 e 2002, por meio de contas bancárias irregulares de doleiros e empresas offshore, que operavam o sistema denominado “dólar a cabo”, ou seja, os envolvidos no esquema, por intermédio dos doleiros, indicavam as contas bancárias no exterior para receberem dinheiro ilícito sem pagar impostos ou declarar à Receita Federal. A Polícia Federal concluiu que a maior parte dos recursos era proveniente de corrupção, desvio de verbas públicas, tráfico de armas e entorpecentes, contrabandos e fraudes fiscais e bancárias.




    Por meio da operação, foram expedidos mais de 103 mandados de prisão e 147 mandados de busca e apreensão. Com relação aos 7 estados brasileiros envolvidos no esquema, 24 acusados foram presos em São Paulo, 15 em Minas Gerais, 9 no Rio de Janeiro, 8 no Pará, 3 em Pernambuco e no Amazonas e, por último, 2 na Paraíba. Apenas sob a jurisdição de Moro, foram decretadas as prisões de 123 pessoas, ceifando a atuação irregular de 63 grandes doleiros do país. Um dos doleiros mais procurados, Antônio Oliveira da Claramunt, conhecido como Toninho da Barcelona ou “doleiro do PT”, foi apanhado nessa operação.




    Várias decisões de primeira instância foram reformadas. Apesar do esforço, muitos dos mandados de prisão foram revogados nas instâncias superiores a Moro. Indignado, o juiz chegou a enviar uma carta ao blog do jornalista Frederico Vasconcelos, da Folha de S. Paulo. Nela, ele afirmou que as dificuldades impostas pelos tribunais superiores para a prisão de suspeitos de crimes financeiros — como a reclusão somente depois do trânsito em julgado dos processos ou a frequente concessão de habeas corpus a detidos — deixam a sociedade à mercê dos criminosos. O negócio é só torcer para não ser vítima de um crime, porque, se for, o problema é seu, disse o juiz.[4]
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